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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1
o
  O Decreto-Lei n

o
 3.689, de 3 de outubro de 1941, Código de Processo 

Penal passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

“Art.161.  ................................................................................................................... 

 

Parágrafo único.  É vedado o acompanhamento do exame de corpo de delito por 

pessoa estranha ao quadro de peritos e de auxiliares, ressalvada a indicação de assistente 

técnico pelo ofendido ou por seu representante legal, ou, na sua falta, por qualquer das 

pessoas mencionadas no art. 31, além do acompanhamento pelo próprio representante 

legal.” (NR) 

 

“Art. 162.  A necropsia será feita pelo menos seis horas depois do óbito, salvo se 

os peritos, pela evidência dos sinais de morte, julgarem que possa ser feita antes desse 

prazo, devendo constar declaração nos autos. 

 

§ 1
o
  Exame interno, documentação fotográfica e coleta de vestígios encontrados 

durante o exame necroscópico serão obrigatórios nos casos de morte violenta. 

 

§ 2
o
  Sem prejuízo da documentação fotográfica e da coleta de vestígios, o perito, 

fundamentadamente, poderá dispensar a realização de exame interno quando as lesões 

externas permitirem precisar a causa da morte. 

 

§ 3
o
  O exame interno sempre será realizado nos casos de morte violenta ocorrida 

em ações com envolvimento de agentes do Estado. 

 

§ 4
o
  Na hipótese do § 3

o
, o laudo será elaborado em até dez dias e encaminhado, 

imediatamente, à autoridade policial, ao órgão correicional correspondente, ao 

Ministério Público e à família da vítima, sem prejuízo, quando necessário, de posterior 

remessa de exames complementares. 

 

§ 5
o
  É vedado o acompanhamento da necropsia por pessoa estranha ao quadro de 

peritos e de auxiliares, ressalvada a indicação de assistente técnico pelo ofendido ou por 

seu representante legal, ou, na sua falta, por qualquer das pessoas mencionadas no art. 

31, além do acompanhamento pelo próprio representante legal. 

 

§ 6
o
  Caso o laudo não seja juntado aos autos no prazo do § 4

o
, a autoridade 

policial o requisitará e comunicará ao Ministério Público.” (NR) 
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“Art. 164.  Os cadáveres sempre serão fotografados na posição em que forem 

encontrados, bem como todas as lesões externas e os vestígios deixados no local do 

crime.” (NR) 

 

“Art. 165.  Para representar as lesões encontradas no cadáver, os peritos juntarão 

ao laudo do exame provas fotográficas, esquemas ou desenhos rubricados.” (NR) 

 

“Art. 169.  Para o efeito de exame do local onde houver sido praticada a infração, 

a autoridade policial providenciará imediatamente para que não se altere o estado das 

coisas até a chegada dos peritos, que deverão instruir seus laudos com fotografias, 

desenhos ou esquemas elucidativos. 

 

§ 1
o
  Os peritos registrarão, no laudo, as alterações do estado das coisas e 

discutirão, no relatório, as consequências dessas alterações na dinâmica dos fatos. 

 

§ 2
o
  Nos casos de morte violenta ocorrida em ações com envolvimento de agentes 

do Estado, o laudo será entregue à autoridade requisitante em até dez dias, sem prejuízo 

de posterior remessa de exames complementares.” (NR) 

 

“Art. 292.  Se houver, ainda que por parte de terceiros, resistência à prisão em 

flagrante ou ao cumprimento de ordem judicial, o executor e as pessoas que o 

auxiliarem poderão usar, moderadamente, os meios necessários para defender-se ou 

para vencer a resistência. 

 

§ 1
o
  Se o emprego da força resultar em ofensa à integridade corporal ou à vida do 

resistente, a autoridade policial competente deverá instaurar, imediatamente, inquérito 

para apurar esse fato, podendo, se entender necessário à formação de provas e à 

obtenção de informações, deixar de recolher o conduzido à prisão. 

 

§ 2
o
  Será feita imediata comunicação ao Ministério Público e à Defensoria 

Pública da instauração do inquérito policial de que trata o § 1
o
, prioritariamente por 

meio eletrônico, sem prejuízo do posterior envio de cópia do feito ao órgão correcional 

correspondente e, onde houver, à ouvidoria ou a órgão com atribuições análogas. 

 

§ 3
o
  Observado o disposto no art. 6

o
, todos os objetos que tiverem conexão com o 

evento mencionado no § 1
o
, como armas, material balístico e veículos, deverão ser, 

imediatamente, exibidos à autoridade policial. 

 

§ 4
o
  Independentemente da remoção de pessoas e de coisas, a autoridade policial 

responsável pela investigação dos eventos com resultado morte deverá requisitar o 

exame pericial do local. 
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§ 5
o
  A autoridade policial, entre outras providências, poderá requisitar registros 

de comunicação e movimentação das viaturas envolvidas na ocorrência.” (NR) 

 

Art. 2
o
  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 

 

EMI nº 00060/2016 MJ MMIRDH 

  

Brasília, 26 de Abril de 2016 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

 

1.                 Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência proposta de anteprojeto 

de Lei que altera os arts. 161, 162, 164, 165, 169 e 292 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 

outubro de 1941- Código de Processo Penal, para dispor sobre procedimento de instauração 

de inquérito nos casos em que do emprego da força estatal resultar morte ou lesão corporal. 

2.                 Considerando que a necessidade de controle da força estatal é tema que vem 

sendo debatido pela sociedade civil organizada e pelo governo brasileiro, especialmente por 

intermédio do Plano Juventude Viva, do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da 

Juventude e dos Direitos Humanos, e de iniciativas do Ministério da Justiça, propõe-se novo 

marco legal via Executivo para sanar este grave problema de segurança pública. 

3.                 Análise dos boletins de ocorrência lavrados para a formalização dos casos em que 

o emprego da força estatal resultou em mortes indica que grande parte dos casos é designada 

genericamente como “resistência seguida de morte” ou como “autos de resistência”. Além, 

diversos estudos apontam o número alarmante de pessoas mortas por agentes públicos, 

incluindo-se aqueles fora de serviço, com aumento percentual sensível nos últimos anos. 

4.                 Ressalta-se aqui a dificuldade em se encontrar dados oficiais confiáveis sobre a 

letalidade policial. Essa dificuldade decorre não apenas da falta de transparência das 

estatísticas provenientes das secretarias de segurança pública dos Estados, mas também da 

forma como esses registros são feitos. Seja em razão da diversidade de nomenclatura que se 

adota nos boletins de ocorrência, seja em razão da não contabilização de determinadas 

categorias de mortes (por exemplo, mortes causadas por agentes públicos de segurança fora 

do horário de trabalho), a realidade é que não há dados confiáveis sobre o número total de 

mortes causadas por agentes públicos no país 
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5.                 Tal realidade ensejou o Relatório 141/11, de 31 de outubro de 2011, da Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos para o Estado 

Brasileiro, recomendando a eliminação imediata dos registros de mortes pela polícia por meio 

de autos de resistência. De igual forma dispõe o Relatório do Relator Especial da ONU para 

Execuções Extrajudiciais, Sumárias ou Arbitrárias - Philip Alston, que no item 21, b, expressa 

como inaceitável o modo de classificação e registro das mortes causadas por policiais com a 

designação de “autos de resistência”, impondo-se a investigação imparcial dos assassinatos 

classificados como “autos de resistência”. 

6.                 Enfatiza-se que a deficiência das investigações desses casos de homicídios não só 

representa uma gritante violação dos direitos humanos, como também uma violação dos 

preceitos de Direito Internacional que o Brasil se comprometeu a respeitar perante a 

comunidade internacional. 

7.                 A segunda consequência é mais grave, a influência deletéria que essa prática 

registral e essa subnotificação desempenham no incentivo à atuação estatal violenta. Designar 

um caso de morte violenta decorrente de intervenção policial como consequência do 

comportamento da vítima - que resistiu à ação policial -, faz com que toda a investigação seja 

conduzida a partir do pressuposto - ainda não provado -, de que o autor da morte agiu em 

legítima defesa ou em estrito cumprimento do dever legal.  

8.                 Disso decorre que vários desses casos não são submetidos à devida apreciação do 

Poder Judiciário, porquanto são considerados como “mortes resultantes de confrontos entre 

policiais e criminosos” e tipificados como “resistência seguida de morte”, não sendo 

distribuídos à Vara do Júri, mas sim às Varas Criminais. 

9.                 Nesse panorama, destacam-se as petições apresentadas sobre o tema na Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos, nas Conferências de Políticas Públicas relativas à 

promoção da igualdade racial, aos direitos humanos e às políticas públicas para juventude, 

bem como ao Congresso Nacional e ao Poder Judiciário. 

10.                Diversas organizações apresentaram reivindicações no sentido de disciplinar o 

registro de morte ou lesão decorrentes de emprego de força policial, dentre elas: Ação dos 

Cristãos Para Abolição da Tortura (ACAT-BRASIL); Associação Juízes Para a Democracia 

(AJD); Associação Pela Reforma Prisional (ARP); Coordenação Nacional de Entidades 

Negras (CONEN); Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD); Instituto Terra, Trabalho 

e Cidadania (ITTC); Justiça Global; Movimento Negro Unificado (MNU); Pastoral Carcerária 

– CNBB; e, por fim, Conectas Direitos Humanos. 

11.                Dito isto, foi proposto, na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei n° 4.471, de 

19 de setembro de 2012, que dispõe sobre procedimento de instauração de inquérito nos casos 

em que o emprego da força estatal resultar em morte ou lesão corporal grave. O Projeto, de 

autoria dos Deputados Paulo Teixeira (PT/SP), Fábio Trad (PMBD/MS), Delegado 

Protógenes (PCdoB/SP) e Miro Teixeira (PDT/RJ), foi encaminhado à Comissão de 

Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, na qual, em 26 de março de 2013, foi 

aprovado parecer do relator, Deputado Pastor Eurico, pela aprovação, com emendas. Em 

seguida, a proposição foi analisada pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, e 

obteve parecer do relator, Deputado João Paulo Lima, pela aprovação, com emendas. O 

parecer foi aprovado em 7 de maio de 2013.  

12.                Desde então, a matéria aguarda apreciação do Plenário. Apesar de terem sido 

protocolados requerimento de urgência e diversos requerimentos de inclusão na Ordem do 
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Dia, o Projeto não foi votado. Por diversas vezes, o presidente da Casa se comprometeu a 

pautar o tema, o que, de fato, não ocorreu. 

13.                Assim, o texto ora apresentado é resultado da consolidação de profundos debates 

ocorridos na Câmara dos Deputados a respeito do Projeto de Lei nº 4.471, de 2012, e tem por 

objetivo conferir celeridade à tramitação de pauta tão importante.  

14.                No mérito, a presente iniciativa visa a proporcionar a ampliação do controle e da 

fiscalização sobre a atividade estatal, de maneira eficiente e independente, de modo a diminuir 

os abusos das autoridades públicas e garantir a responsabilização penal, reduzindo a violência 

e respaldando uma atuação dos agentes públicos condizente com o Estado Democrático de 

Direito. 

15.                Os principais pontos da proposta são: a) veda o acompanhamento do exame de 

corpo de delito e da necropsia por pessoa estranha ao quadro de peritos e auxiliares; b) torna 

obrigatório, nos casos de morte violenta: exame interno, documentação fotográfica e coleta de 

vestígios encontrados durante o exame necroscópico; c) determina que os cadáveres sejam 

sempre fotografados na posição em que forem encontrados, bem como todas as lesões 

externas e vestígios deixados no local do crime; d) estabelece, no tocante ao exame do local, 

que a autoridade tome providências a fim de que não se altere o estado das coisas até a 

chegada dos peritos; e) fixa o prazo de até dez dias para entrega do laudo à autoridade 

requisitante nos casos de morte violenta ocorrida em ações com envolvimento de agentes do 

Estado; f) determina ao executor e aos auxiliares o uso moderado dos meios necessários para 

defesa ou para vencer a resistência no caso de haver, ainda que por parte de terceiros, 

resistência à prisão em flagrante, ou ao cumprimento de ordem judicial; g) estabelece que, se 

do emprego da força resultar ofensa à integridade corporal ou à vida do resistente, a 

autoridade policial competente deverá instaurar imediatamente inquérito para apurar esse fato, 

sem prejuízo de eventual prisão em flagrante – com imediata comunicação ao Ministério 

Público e à Defensoria Pública, sem prejuízo do posterior envio de cópia do feito ao órgão 

correcional correspondente e, onde houver, à Ouvidoria, ou órgão de atribuições análogas; e 

h) estabelece que o exame pericial do local deverá ser requisitado pela autoridade policial 

responsável pela investigação independentemente da remoção de pessoas e coisas, sempre que 

do evento resultar morte. 

16.                Cumpre ressaltar, que o uso de força letal por parte dos agentes do Estado não 

configura necessariamente uma violência injustificada, sem causa excludente da ilicitude ou 

da culpabilidade que o acoberte. Por isso mesmo, é premente a necessidade de uma 

investigação imparcial diante da ocorrência de uma morte violenta causada por agente 

público. 

17.                O Projeto ora proposto resguardará a ação devida dos agentes estatais, dado que 

será assegurada a produção de provas e o levantamento de indícios que autorizem a defesa da 

tese de existência da excludente de ilicitude na ação estatal. Ao se estabelecer que deverá ser 

instaurado inquérito policial próprio, se do emprego da força resultar lesão corporal ou morte 

no caso de resistência à prisão em flagrante ou àquela determinada por autoridade 

competente, resguarda-se o profissional de polícia no exercício regular de suas 

atribuições.             

18.                No mesmo sentido, em 4 de janeiro deste ano, resolução conjunta do Conselho 

Superior de Polícia, órgão da Polícia Federal, e do Conselho Nacional dos Chefes da Polícia 

Civil promoveu a uniformização dos procedimentos internos das polícias judiciárias federal e 

civis dos estados e aboliu o uso dos termos "auto de resistência" e "resistência seguida de 
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morte" nos boletins de ocorrência e inquéritos policiais em todo o território nacional. 

19.                Também, tendo como referência as diversas recomendações internacionais, as 

persistentes exigências da sociedade civil organizada e a legislação em direitos humanos 

sobre a matéria, o Conselho de Direitos da Pessoa Humana publicou, em 21 de dezembro de 

2012, a Resolução n.º 08, que dispôs sobre a abolição de designações genéricas, como “autos 

de resistência” e “resistência seguida de morte” em registros policiais, boletins de ocorrência, 

inquéritos policiais e notícias de crime. 

20.                O anteprojeto de Lei que ora se apresenta também fruto de ampla articulação da 

sociedade civil em reação ao uso desproporcional da força pelos agentes públicos e ao alto 

índice de letalidade das forças estatais no país. A origem da demanda data ainda da década de 

90, a partir de notórias chacinas com participação policial, tendo ganhado força em 2011 com 

o aumento do número de casos de violência estatal. 

21.                A presente iniciativa intenta, mediante alteração legislativa, garantir a adequada 

investigação de casos decorrentes do emprego da força estatal, extirpando as figuras da 

“resistência seguida de morte” e dos “autos de resistência”. 

22.                Essas, Senhora Presidenta, são as razões que justificam a apresentação do 

Anteprojeto de Lei que ora submetemos à elevada apreciação de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

 
Assinado eletronicamente por: Eugênio José Guilherme de Aragão, Nilma Lino Gomes 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
 

Código de Processo Penal.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  
 

LIVRO I 

DO PROCESSO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 

DO INQUÉRITO POLICIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 6º Logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a autoridade 

policial deverá:  

I - dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o estado e 

conservação das coisas, até a chegada dos peritos criminais; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

8.862, de 28/3/1994) 

II - apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após liberados pelos 

peritos criminais. (Inciso com redação dada pela Lei nº 8.862, de 28/3/1994) 

III - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e suas 

circunstâncias;  

IV - ouvir o ofendido;  

V - ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, do disposto no 

Capítulo III do Título VII, deste Livro, devendo o respectivo termo ser assinado por duas 

testemunhas que lhe tenham ouvido a leitura;  

VI - proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a acareações;  

VII - determinar, se for caso, que se proceda a exame de corpo de delito e a 

quaisquer outras perícias;  

VIII - ordenar a identificação do indiciado pelo processo datiloscópico, se 

possível, e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes;  

IX - averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de vista individual, 

familiar e social, sua condição econômica, sua atitude e estado de ânimo antes e depois do 

crime e durante ele, e quaisquer outros elementos que contribuírem para a apreciação do seu 

temperamento e caráter;  

X - colher informações sobre a existência de filhos, respectivas idades e se 

possuem alguma deficiência e o nome e o contato de eventual responsável pelos cuidados dos 

filhos, indicado pela pessoa presa. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.257, de 8/3/2016) 

 

Art. 7º Para verificar a possibilidade de haver a infração sido praticada de 

determinado modo, a autoridade policial poderá proceder à reprodução simulada dos fatos, 

desde que esta não contrarie a moralidade ou a ordem pública.  

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349764&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349764&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349764&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349764&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13257-8-marco-2016-782483-publicacaooriginal-149635-pl.html
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TÍTULO III 

DA AÇÃO PENAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 31. No caso de morte do ofendido ou quando declarado ausente por decisão 

judicial, o direito de oferecer queixa ou prosseguir na ação passará ao cônjuge, ascendente, 

descendente ou irmão.  

 

Art. 32. Nos crimes de ação privada, o juiz, a requerimento da parte que 

comprovar a sua pobreza, nomeará advogado para promover a ação penal.  

§ 1º Considerar-se-á pobre a pessoa que não puder prover às despesas do 

processo, sem privar-se dos recursos indispensáveis ao próprio sustento ou 

da família.  

§ 2º Será prova suficiente de pobreza o atestado da autoridade policial em cuja 

circunscrição residir o ofendido.  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VII 

DA PROVA 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 

DO EXAME DO CORPO DE DELITO, E DAS PERÍCIAS EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 161. O exame de corpo de delito poderá ser feito em qualquer dia e a 

qualquer hora.  

 

Art. 162. A autópsia será feita pelo menos seis horas depois do óbito, salvo se os 

peritos, pela evidência dos sinais de morte, julgarem que possa ser feita antes daquele prazo, o 

que declararão no auto.  

Parágrafo único. Nos casos de morte violenta, bastará o simples exame externo do 

cadáver, quando não houver infração penal que apurar, ou quando as lesões externas 

permitirem precisar a causa da morte e não houver necessidade de exame interno para a 

verificação de alguma circunstância relevante.  

 

Art. 163. Em caso de exumação para exame cadavérico, a autoridade 

providenciará para que, em dia e hora previamente marcados, se realize a diligência, da qual 

se lavrará auto circunstanciado.  

Parágrafo único. O administrador de cemitério público ou particular indicará o 

lugar da sepultura, sob pena de desobediência. No caso de recusa ou de falta de quem indique 

a sepultura, ou de encontrar-se o cadáver em lugar não destinado a inumações, a autoridade 

procederá às pesquisas necessárias, o que tudo constará do auto.  

 

Art. 164. Os cadáveres serão sempre fotografados na posição em que forem 

encontrados, bem como, na medida do possível, todas as lesões externas e vestígios deixados 

no local do crime. (Artigo com redação dada pela Lei nº 8.862, de 28/3/1994) 

 

Art. 165. Para representar as lesões encontradas no cadáver, os peritos, quando 

possível, juntarão ao laudo do exame provas fotográficas, esquemas ou desenhos, 

devidamente rubricados.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349764&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349764&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 166. Havendo dúvida sobre a identidade do cadáver exumado, proceder-se-á 

ao reconhecimento pelo Instituto de Identificação e Estatística ou repartição congênere ou 

pela inquirição de testemunhas, lavrando-se auto de reconhecimento e de identidade, no qual 

se descreverá o cadáver, com todos os sinais e indicações.  

Parágrafo único. Em qualquer caso, serão arrecadados e autenticados todos os 

objetos encontrados, que possam ser úteis para a identificação do cadáver.  

 

Art. 167. Não sendo possível o exame de corpo de delito, por haverem 

desaparecido os vestígios, a prova testemunhal poderá suprir-lhe a falta.  

 

Art. 168. Em caso de lesões corporais, se o primeiro exame pericial tiver sido 

incompleto, proceder-se-á a exame complementar por determinação da autoridade policial ou 

judiciária, de ofício, ou a requerimento do Ministério Público, do ofendido ou do acusado, ou 

de seu defensor.  

§ 1º No exame complementar, os peritos terão presente o auto de corpo de delito, 

a fim de suprir-lhe a deficiência ou retificá-lo.  

§ 2º Se o exame tiver por fim precisar a classificação do delito no art. 129, § 1º, I, 

do Código Penal, deverá ser feito logo que decorra o prazo de 30 dias, contado da data do 

crime.  

§ 3º A falta de exame complementar poderá ser suprida pela prova testemunhal.  

 

Art. 169. Para o efeito de exame do local onde houver sido praticada a infração, a 

autoridade providenciará imediatamente para que não se altere o estado das coisas até a 

chegada dos peritos, que poderão instruir seus laudos com fotografias, desenhos ou esquemas 

elucidativos.  

Parágrafo único. Os peritos registrarão, no laudo, as alterações do estado das 

coisas e discutirão, no relatório, as conseqüências dessas alterações na dinâmica dos fatos. 

(Parágrafo único acrescido pela Lei nº 8.862, de 28/3/1994) 

 

Art. 170. Nas perícias de laboratório, os peritos guardarão material suficiente para 

a eventualidade de nova perícia. Sempre que conveniente, os laudos serão ilustrados com 

provas fotográficas, ou microfotográficas, desenhos ou esquemas.  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IX 

DA PRISÃO, DAS MEDIDAS CAUTELARES E DA LIBERDADE PROVISÓRIA 
(Título com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011) 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 292. Se houver, ainda que por parte de terceiros, resistência à prisão em 

flagrante ou à determinada por autoridade competente, o executor e as pessoas que o 

auxiliarem poderão usar dos meios necessários para defender-se ou para vencer a resistência, 

do que tudo se lavrará auto subscrito também por duas testemunhas.  

 

Art. 293. Se o executor do mandado verificar, com segurança, que o réu entrou ou 

se encontra em alguma casa, o morador será intimado a entregá-lo, à vista da ordem de prisão. 

Se não for obedecido imediatamente, o executor convocará duas testemunhas e, sendo dia, 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349764&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349764&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12403-4-abril-2011-610596-publicacaooriginal-132388-pl.html
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entrará à força na casa, arrombando as portas, se preciso; sendo noite, o executor, depois da 

intimação ao morador, se não for atendido, fará guardar todas as saídas, tornando a casa 

incomunicável, e, logo que amanheça, arrombará as portas e efetuará a prisão.  

Parágrafo único. O morador que se recusar a entregar o réu oculto em sua casa 

será levado à presença da autoridade, para que se proceda contra ele como for de direito.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

 

RELATÓRIO Nº 141 DE 31 DE OUTUBRO DE 2011 
 

MÉRITO 

CASOS 11.566 e 11.694 

COSME ROSA GENOVEVA, EVANDRO DE OLIVEIRA E OUTROS 

(FAVELA NOVA BRASÍLIA) 

BRASIL 

 

I. RESUMO 

1. Em 3 de novembro de 1995 e 24 de julho de 1996, respectivamente, a Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos (doravante “a CIDH” ou “a Comissão Interamericana”) 

recebeu duas petições (registradas sob os nos. 11.566 e 11.694) contra a República Federativa 

do Brasil (“o Estado” ou “Brasil”), apresentadas pelo Centro pela Justiça e o Direito 

Internacional (CEJIL/Brasil) e Human Rights Watch /Americas (“os peticionários”).   Em 

ambas petições, alega-se que agentes do Estado – oficiais da Polícia Civil do Rio de Janeiro – 

perpetraram execuções extrajudiciais e abuso sexual  contra as supostas vítimas durante 

incursões policiais realizadas na Favela Nova Brasília, no Rio de Janeiro, em 8 de maio de 

1995 e 18 de outubro de 1994.  Durante a tramitação do caso 11.566, os peticionários 

alegaram violações dos artigos 1.1, 4, 8 e 25 da Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos (“a Convenção Americana”); enquanto que durante a tramitação do caso 11.694, os 

peticionários alegaram violações dos artigos 1.1, 4, 5, 7, 8, 11.1, 11.2, 11.3, 19 e 25 da 

Convenção Americana. 

 

2. Em relação a ambos casos, o Estado enfatiza a gravidade do problema de segurança pública 

no Rio de Janeiro, e alega que este é intensificado pelo crime organizado, o tráfico de drogas e 

os enfrentamentos entre quadrilhas armadas ilegais, assim como entre essas quadrilhas ilegais 

e forças de segurança do Estado.  O Brasil também observa que suas autoridades ainda estão 

investigando os fatos ocorridos durante as incursões policiais na Favela Nova Brasília em 8 de 

maio de 1995 e 18 de outubro de 1994.  Além disso, o Estado alega que não há provas das 

supostas violações, visto que tem adotado medidas para investigar os fatos e implementar 

novas ações e programas destinados a remediar os problemas de segurança pública.  

Finalmente, o Estado argumenta que as 26 mortes ocorridas resultaram de confrontações 

armadas entre quadrilhas ilegais e forças de segurança do Estado. 

 

3. Após analisar as posições das partes e os elementos probatórios à sua disposição, a CIDH 

conclui que o Brasil é responsável por violações dos direitos reconhecidos pelos artigos 4.1, 

5.1, 5.2, 8.1, 11, 19 e 25.1 da Convenção Americana, em concordância com o artigo 1.1 do 

mesmo instrumento, bem como pelos artigos 1, 6 e 8 da Convenção Interamericana para 

Prevenir e Punir a Tortura, e pelo artigo 7 da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir 

e Erradicar a Violência contra a Mulher; em detrimento das vítimas, conforme descrito  no 
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parágrafo 201 deste relatório.  Consequentemente, a Comissão Interamericana apresenta suas 

recomendações ao Estado brasileiro, conforme o artigo 50 da Convenção Americana. 

 

II.TRÂMITE POSTERIOR AOS RELATÓRIOS 78/98 E 36/01 

4. Em 25 de setembro de 1998, a CIDH adotou o Relatório No. 78/98 que declarou o caso 

11.566 admissível.  Por solicitação dos peticionários, a CIDH realizou uma audiência sobre o 

mérito deste caso em 6 de maio de 2000, durante o seu 106° Período de Sessões.  

Posteriormente, em 10 de maio de 2000, o Estado apresentou sua primeira resposta escrita a 

respeito deste caso.  Os peticionários apresentaram suas observações sobre a resposta do 

Estado em 30 de junho de 2000, assim como informação adicional em 27 de fevereiro de 

2001.  Depois de um pedido específico de informações enviado pela CIDH em 13 de 

dezembro de 2004, os peticionários apresentaram suas observações sobre o mérito em 14 de 

setembro de 2005. 

 

5. Em 19 de maio de 2005, o Estado solicitou que se iniciasse um procedimento de solução 

amistosa, e em 25 de agosto de 2006, os peticionários aceitaram essa oferta.  Visto que a 

CIDH não recebeu quaisquer informações posteriores sobre as negociações dessa solução 

amistosa, solicitou informações de ambas partes em 9 de março de 2007.  Os peticionários 

enviaram a informação solicitada em 16 de abril de 2007; enquanto que o Brasil a enviou em 

16 de outubro de 2007.  Em 4 de janeiro de 2008, os peticionários formalmente retiraram-se 

do procedimento de solução amistosa; enquanto que o Brasil reiterou seu interesse em 

alcançar uma solução amistosa sobre o assunto, mediante uma nota recebida em 5 de junho de 

2008. 

 

6. Em 19 de junho de 2008, após quatro pedidos similares – enviados pela CIDH em 6 de 

maio de 2000 (durante a audiência sobre o mérito do caso), 27 de abril de 2000, 3 de 

novembro de 2000 e 3 de maio de 2007 – a Comissão Interamericana requereu que o Estado 

apresentasse cópias completas dos autos do inquérito policial sobre este caso.  Por solicitação 

dos peticionários, a CIDH realizou uma reunião de trabalho sobre este caso em 24 de outubro 

de 2008, durante o seu 133° Período de Sessões, a fim de facilitar uma nova tentativa de 

solução amistosa.  Essa tentativa, porém, foi infrutífera.  Portanto, durante essa reunião de 

trabalho, a CIDH solicitou novamente que o Estado apresentasse os autos do inquérito 

policial.  Em 3 de dezembro de 2008, o Estado apresentou cópias dos autos do inquérito 

policial.  Estas foram devidamente transmitidas aos peticionários em 9 de dezembro de 2008.  

Em seguida, em 5 de fevereiro de 2009, os peticionários solicitaram que a Comissão 

Interamericana adotasse um decisão sobre o mérito do caso 11.566. 

 

7. Em 22 de fevereiro de 2001, a Comissão Interamericana adotou o Relatório No. 36/01 que 

declarou o caso 11.694 admissível.  Em 21 de março de 2005, a CIDH requereu que os 

peticionários submetessem suas observações adicionais sobre o mérito do caso; e devido à 

falta de informações de ambas partes, a CIDH dirigiu-se a estas solicitando informações 

atualizadas sobre o assunto em 23 de abril de 2007.  Em 25 de maio de 2007, os peticionários 

apresentaram suas observações sobre o mérito, e em 1° de junho de 2007, enviaram 

informações adicionais.  O Estado posteriormente apresentou suas observações sobre o mérito 

em 28 de setembro de 2007. 

 

8. Os peticionários apresentaram informação adicional em 21 de dezembro de 2007, a qual foi 

devidamente transmitida ao Estado.  O Brasil apresentou informação adicional em 5 de junho 

de 2008, a qual foi devidamente transmitida aos peticionários.  Em 19 de junho de 2008, a 

Comissão Interamericana requereu que o Estado apresentasse cópias completas dos autos do 
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inquérito policial sobre este caso.  Por solicitação dos peticionários, a CIDH realizou uma 

reunião de trabalho sobre este caso em 24 de outubro de 2008, durante o seu 133° Período de 

Sessões, a fim de facilitar uma tentativa de solução amistosa.  Essa tentativa, porém, foi 

infrutífera.  Portanto, durante essa reunião de trabalho, a CIDH solicitou novamente que o 

Estado apresentasse os autos do inquérito policial.  Em 25 de novembro de 2008, o Estado 

apresentou cópias dos autos do inquérito policial.  Estas foram devidamente transmitidas aos 

peticionários em 3 de dezembro de 2008.  Em seguida, em 5 de fevereiro de 2009, os 

peticionários solicitaram que a Comissão Interamericana adotasse um decisão sobre o mérito 

do caso 11.694. 

 

9. Em 10 de maio de 2011, a CIDH solicitou esclarecimentos aos peticionários sobre o 

número de supostas vítimas e suas identidades em ambos casos.  Em 17 de junho de 2011, os 

peticionários clarificaram que o número de supostas vítimas mortas durante as duas incursões 

policiais totalizava 26, e apresentaram informações sobre os seus familiares. 

 

10. Neste relatório, a CIDH decide acumular estes dois casos e tramitá-los conjuntamente sob 

o número 11.566, em conformidade com o artigo 29.1.d do Regulamento da Comissão 

Interamericana, visto que ambos versam sobre fatos similares e aparentemente revelam o 

mesmo padrão de conduta.  Nesse sentido, a CIDH observa que ambos casos denunciam fatos 

similares relativos à violência policial durante incursões realizadas por membros da Polícia 

Civil do Rio de Janeiro, em 18 de outubro de 1994 e 8 de maio de 1995, os quais resultaram 

nas mortes e lesões de residentes da Favela Nova Brasília, no Rio de Janeiro. 

 

III. POSIÇÃO DAS PARTES 

 

A. Posição dos peticionários 

 

Caso 11.566 – Alegações específicas 

 

11. De acordo com os peticionários, em 8 de maio de 1995, aproximadamente às 6 da manhã, 

uma incursão policial de larga escala foi realizada na Favela Nova Brasília por um grupo de 

14 policiais civis fortemente armados da Delegacia de Repressão a Roubos e Furtos contra 

Estabelecimentos Financeiros (DRRFCEF), com o apoio de dois helicópteros.  A operação 

supostamente tinha como objetivo apreender um carregamento de armas que seria entregue a 

traficantes de droga dessa localidade.  Os peticionários indicam que, de acordo com 

testemunhas, depois da chegada dos policiais houve um intenso tiroteio entre a polícia e os 

supostos traficantes de droga, o que causou pânico na comunidade.  Também de acordo com 

testemunhas, os peticionários observam que pelo menos oito supostos traficantes foram 

executados pelos policiais enquanto imploravam por suas vidas na casa situada na Rua Santa 

Catarina, número 26, depois que eles já haviam se rendido. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO N° 8 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2012 
 

Dispõe sobre a abolição de designações 

genéricas, como “autos de resistência”, 

“resistência seguida de morte”, em registros 

policiais, boletins de ocorrência, inquéritos 

policiais e notícias de crime. 
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A MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DE DIREITOS 

HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, na qualidade de PRESIDENTA DO 

CONSELHO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei nº 4.319, de 16 de março de 1964, com alterações 

proporcionadas pelas Leis nº 5.763, de 15 de dezembro de 1971, e nº 10.683, de 28 de maio 

de 2003, esta última com a redação dada pela Lei nº 12.314, de 19 de agosto de 2010, dando 

cumprimento à deliberação unânime do Colegiado do Conselho de Defesa dos Direitos da 

Pessoa Humana, realizada em sua 214ª reunião ordinária, nas presenças dos senhores Percílio 

De Sousa Lima Neto, Vice-Presidente do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 

Humana; Gláucia Silveira Gauch, Conselheira Representante do Ministério das Relações 

Exteriores; Carlos Eduardo Cunha Oliveira, Conselheiro Representante do Ministério das 

Relações Exteriores; Aurélio Virgílio Veiga Rios, Conselheiro Representante do Ministério 

Público Federal; Tarciso Dal Maso Jardim, Conselheiro Professor de Direito Constitucional; 

Fernando Santana Rocha, Conselheiro Professor de Direito Penal; Eugênio José Guilherme de 

Aragão, Conselheiro Professor de Direito Penal; Edgar Flexa Ribeiro, Conselheiro 

Representante da Associação Brasileira de Educação e Ivana Farina Navarrete Pena, 

Conselheira “ad hoc” Representante do Conselho Nacional de Procuradores Gerais dos 

Ministérios Públicos dos Estados e da União,  

 

Considerando que os direitos à vida, à liberdade, à segurança e à integridade física 

e mental são elementares dos sistemas nacional e internacional de proteção de direitos 

humanos e se situam em posição hierárquica suprema nos catálogos de direitos fundamentais; 

 

Considerando que todo caso de homicídio deve receber do Estado a mais 

cuidadosa e dedicada atenção e que a prova da exclusão de sua antijuridicidade, por legítima 

defesa, estado de necessidade, estrito cumprimento de dever legal ou exercício regular de 

direito, apenas poderá ser verificada após ampla investigação e instrução criminal e no curso 

de ação penal; 

 

Considerando que não existe, na legislação brasileira, excludente de “resistência 

seguida de morte”, frequentemente documentada por “auto de resistência”, o registro do 

evento deve ser como de homicídio decorrente de intervenção policial e, no curso da 

investigação, devese verificar se houve, ou não, resistência que possa fundamentar excludente 

de antijuridicidade; 

 

Considerando que apenas quatro Estados da Federação divulgam amplamente o 

número de mortes decorrentes de atos praticados por policiais civis e militares (Mato Grosso 

do Sul, Rio de Janeiro, São Paulo e Santa Catarina) e que, nestes, entre janeiro de 2010 e 

junho de 2012, houve 3086 mortes em confrontos com policiais, sendo 2986 registradas por 

meio dos denominados autos de resistência (ou resistência seguida de morte) e 100 mortes em 

ação de policiais civis e militares; 

 

Considerando que a violência destas mortes atinge vítimas e familiares, assim 

como cria um ambiente de insegurança e medo para toda a comunidade; 

 

Considerando o disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que 

regulamenta o direito fundamental ao acesso à informação e na Lei nº 12.681, 04 de julho de 
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2012, que institui o Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, Prisionais e 

sobre Drogas – SINESP; 

 

Considerando que o Decreto nº 7.037, de 21 de dezembro de 2009, que aprova o 

Programa Nacional de Direitos Humanos 3 – PNDH – 3, em sua Diretriz 14, Objetivo 

Estratégico I, recomenda “o fim do emprego nos registros policiais, boletins de ocorrência 

policial e inquéritos policiais de expressões genéricas como “autos de resistência”, 

“resistência seguida de morte” e assemelhadas, em casos que envolvam pessoas mortas por 

agentes de segurança pública; 

 

Considerando o Relatório 141/11, de 31 de outubro de 2011, da Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos/OEA para o Estado Brasileiro, recomendando a 

eliminação imediata dos registros de mortes pela polícia por meio de autos de resistência; 

 

Considerando o disposto no Relatório do Relator Especial da ONU para 

Execuções Extrajudiciais, Sumárias ou Arbitrárias - Philip Alston -, que no item 21, b, 

expressa como inaceitável o modo de classificação e registro das mortes causadas por 

policiais com a designação de “autos de resistência”, impondo-se a investigação imparcial dos 

assassinatos classificados como “autos de resistência”, recomenda: 

 

Art. 1º As autoridades policiais devem deixar de usar em registros policiais, 

boletins de ocorrência, inquéritos policiais e notícias de crimes designações genéricas como 

“autos de resistência”, “resistência seguida de morte”, promovendo o registro, com o nome 

técnico de “lesão corporal decorrente de intervenção policial” ou “homicídio decorrente de 

intervenção policial”, conforme o caso. 

 

Art. 2º Os órgãos e instituições estatais que, no exercício de suas atribuições, se 

confrontarem com fatos classificados como “lesão corporal decorrente de intervenção 

policial” ou “homicídio decorrente de intervenção policial” devem observar, em sua atuação, 

o seguinte: 

I - os fatos serão noticiados imediatamente a Delegacia de Crimes contra a Pessoa 

ou a repartição de polícia judiciária, federal ou civil, com atribuição assemelhada, nos termos 

do art. 144 da Constituição, que deverá: 

a) instaurar, inquérito policial para investigação de homicídio ou de lesão 

corporal; 

b) comunicar nos termos da lei, o ocorrido ao Ministério Público. 

II- a perícia técnica especializada será realizada de imediato em todos os 

armamentos, veículos e maquinários, envolvidos em ação policial com resultado morte ou 

lesão corporal, assim como no local em que a ação tenha ocorrido, com preservação da cena 

do crime, das cápsulas e projeteis até que a perícia compareça ao local, conforme o disposto 

no art. 6.º, incisos I e II; art. 159; art. 160; art. 164 e art. 181, do Código de Processo Penal; 

III - é vedada a remoção do corpo do local da morte ou de onde tenha sido 

encontrado sem que antes se proceda ao devido exame pericial da cena, a teor do previsto no 

art. 6.º, incisos I e II, do Código de Processo Penal; 

IV - cumpre garantir que nenhum inquérito policial seja sobrestado ou arquivado 

sem que tenha sido juntado o respectivo laudo necroscópico ou cadavérico subscrito por 

peritos criminais independentes e imparciais, não subordinados às autoridades investigadas; 

V - todas as testemunhas presenciais serão identificadas e sua inquirição será 

realizada com devida proteção, para que possam relatar o ocorrido em segurança e sem temor; 
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VI - cumpre garantir, nas investigações e nos processos penais relativos a 

homicídios ocorridos em confrontos policiais, que seja observado o disposto na Resolução 

1989/65 do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC). 

VII - o Ministério Público requisitará diligências complementares caso algum dos 

requisitos constantes dos incisos I a V não tenha sido preenchido; 

VIII - no âmbito do Ministério Público, o inquérito policial será distribuído a 

membro com atribuição de atuar junto ao Tribunal do Júri, salvo quando for hipótese de 

“lesão corporal decorrente de intervenção policial”; 

IX - as Corregedorias de Polícia determinarão a imediata instauração de processos 

administrativos para apurar a regularidade da ação policial de que tenha resultado morte, 

adotando prioridade em sua tramitação; 

X - sem prejuízo da investigação criminal e do processo administrativo 

disciplinar, cumpre à Ouvidoria de Polícia, quando houver, monitorar, registrar, informar, de 

forma independente e imparcial, possíveis abusos cometidos por agentes de segurança pública 

em ações de que resultem lesão corporal ou morte; 

XI - os Comandantes das Polícias Militares nos Estados envidarão esforços no 

sentido de coibir a realização de investigações pelo Serviço Reservado (P-2) em hipóteses não 

relacionadas com a prática de infrações penais militares; 

XII - até que se esclareçam as circunstâncias do fato e as responsabilidades, os 

policiais envolvidos em ação policial com resultado de morte: 

a) serão afastados de imediato dos serviços de policiamento ostensivo ou de 

missões externas, ordinárias ou especiais; e 

b) não participarão de processo de promoção por merecimento ou por bravura. 

XIII - cumpre às Secretarias de Segurança Pública ou pastas estaduais 

assemelhadas abolir, quando existentes, políticas de promoção funcional que tenham por 

fundamento o encorajamento de confrontos entre policiais e pessoas supostamente envolvidas 

em práticas criminosas, bem como absterem-se de promoções fundamentadas em ações de 

bravura decorrentes da morte dessas pessoas; 

XIV - será divulgado, trimestralmente, no Diário Oficial da unidade federada, 

relatório de estatísticas criminais que registre o número de casos de morte ou lesões corporais 

decorrentes de atos praticados por policiais civis e militares, bem como dados referentes a 

vítimas, classificadas por gênero, faixa etária, raça e cor; 

XV - será assegurada a inclusão de conteúdos de Direitos Humanos nos concursos 

para provimento de cargos e nos cursos de formação de agentes de segurança pública, 

membros do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, com enfoque 

historicamente fundamentado sobre a necessidade de ações e processos assecuratórios de 

política de segurança baseada na cidadania e nos direitos humanos; 

XVI - serão instaladas câmeras de vídeo e equipamentos de geolocalização (GPS) 

em todas as viaturas policiais; 

XVII - é vedado o uso, em fardamentos e veiculos oficiais das polícias, de 

símbolos e expressões com conteúdo intimidatório ou ameaçador, assim como de frases e 

jargões em músicas ou jingles de treinamento que façam apologia ao crime e à violência; 

XVIII - o acompanhamento psicológico constante será assegurado a policiais 

envolvidos em conflitos com resultado morte e facultado a familiares de vítimas de agentes do 

Estado; 

XIX - cumpre garantir a devida reparação às vítimas e a familiares das pessoas 

mortas em decorrência de intervenções policiais; 

XX - será assegurada reparação a familiares dos policiais mortos em decorrência 

de sua atuação profissional legítima; 
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XXI - cumpre condicionar o repasse de verbas federais ao cumprimento de metas 

públicas de redução de: 

a) mortes decorrentes de intervenção policial em situações de alegado confronto; 

b) homicídios com suspeitas de ação de grupo de extermínio com a participação 

de agentes públicos; e 

c) desaparecimentos forçados registrados com suspeita de participação de agentes 

públicos. 

XXII - cumpre criar unidades de apoio especializadas no âmbito dos Ministérios 

Públicos para, em casos de homicídios decorrentes de intervenção policial, prestarem devida 

colaboração ao promotor natural previsto em lei, com conhecimentos e recursos humanos e 

financeiros necessários para a investigação adequada e o processo penal eficaz. 

 

Art. 3º Cumpre ao Ministério Público assegurar, por meio de sua atuação no 

controle externo da atividade policial, a investigação isenta e imparcial de homicídios 

decorrentes de ação policial, sem prejuízo de sua própria iniciativa investigatória, quando 

necessária para instruir a eventual propositura de ação penal, bem como zelar, em 

conformidade com suas competências, pela tramitação prioritária dos respectivos processos 

administrativos disciplinares instaurados no âmbito das Corregedorias de Polícia. 

 

Art. 4º O Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana oficiará os órgãos 

federais e estaduais com atribuições afetas às recomendações constantes desta Resolução 

dando-lhes ciência de seu inteiro teor. 

 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

MARIA DO ROSÁRIO NUNES 

Presidenta do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana 
 

 

EMENDAS DE PLENÁRIO  

EMENDA nº 4, de 2015. 

(Do Sr. Subtenente Gonzaga) 

 
Altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941- Código de Processo Penal. 
 

 

Suprima-se os arts. 164,165, 169 e 292 do Projeto de Lei n.º 5124, de 2016. 
 

JUSTIFICATIVA 
 

A emenda visa suprimir os arts. 164,165, 169 e 292 do Projeto de Lei n.º 5124, de 

2016, por entender a existência de obrigações desproporcionais aos peritos.  

O Código de Processo Penal - CPP utiliza termos como ‘na medida do possível’, 

quando possível’ e ‘poderão’, quando da necessidade de fotos de todas as lesões externas 

e vestígios, bem como da juntada de fotografias de cadáveres.  
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A proposição em análise, ao obrigar a instrução de laudos com as referidas fotos, 

abrindo margem não só para responsabilização dos peritos, mas para a contestação da 

própria perícia em si.  

No tocante ao art. 292 e seus parágrafos, entendemos que o texto revela equivocada 

inversão de valores. De acordo com os dispositivos, se houver  resistência do individuo seja 

de prisão em flagrante ou de ordem judicial, o policial deverá utilizar moderadamente os 

meios necessários para defender-se ou vencer a resistência e, ainda, se houver ‘ofensa à 

integridade corporal ou à vida do resistente’ haverá a instauração imediata de inquérito 

contra o agente que apenas cumpria a lei.  

Discordamos proposta por acreditar que a proposta incentiva à resistência e pune 

equivocadamente a autoridade da prisão em flagrante ou da ordem judicial.  

Assim, por entender que a manutenção do texto do CPP seria mais acertada, 

sugerimos a supressão dos referidos dispositivos.    

 
Sala das Sessões, em 10 de maio de 2016. 

    

Subtenente Gonzaga 
Deputado Federal - PDT/MG 

 
Afonso Motta – PDT/RS 

 
Capitão Augusto – PR/SP 

 
Zé Geraldo – PT/PA 

 
 

EMENDA nº 5, de 2015. 

(Do Sr. Subtenente Gonzaga) 
 

Altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941- Código de Processo Penal. 
 

Altere-se os §1º e §2º do art. 162 do Projeto de Lei n.º 5124, de 2016; e 
Suprima-se o §3º, o §4º, §5º e §6º do art. 162 do Projeto de Lei n.º 5124, de 2016. 

 
Art. 162 .......................................................................................... 

§1º. Nos casos de morte violenta, serão obrigatórios o exame interno, a 
documentação fotográfica e a coleta de vestígios encontrados durante o 
exame necroscópico. 
§2º. Sem prejuízo da documentação fotográfica e da coleta de vestígios, 
o perito, fundamentadamente, poderá dispensar a realização de exame 
interno quando as lesões externas permitirem precisar a causa da morte 
ou quando não houver infração penal que apurar.  
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JUSTIFICATIVA 

A emenda visa sanar contradições entre os §§1º, 2º e 3º da proposição.  

De acordo o §1º o exame interno necroscópico seria obrigatório quando houvesse 

morte violenta. Já o §2º dispensa tal exame quando for possível precisar a causa da morte. 

Por sua vez, o §3º exige o exame interno quando for o caso de morte violenta e houver 

envolvimento de agentes do Estado.  

A emenda estabelece como regra geral a necessidade de exame interno em 

qualquer caso de morte violenta, independentemente do envolvimento ou não de agentes do 

Estado, isentando da necessidade do exame apenas em duas situações: quando as lesões 

externas permitirem precisar a causa da morte ou quando não houver infração penal que 

apurar.  

Finalmente, optamos por suprimir os 3º, o §4º, §5º e §6º do art. 162, por entender 

que as regras relativas ao exame, o prazo para elaboração do laudo e sua tramitação 

devem seguir o rito das demais apurações, sem levar em conta a participação de agentes 

do Estado.     

Sala das Sessões, em 10 de maio de 2016. 

    

Subtenente Gonzaga 
Deputado Federal - PDT/MG 

 
Afonso Motta – PDT/RS 

 
Capitão Augusto – PR/SP 

 
Zé Geraldo – PT/PA 

 

 
 

EMENDA nº 6, de 2015. 

(Do Sr. Subtenente Gonzaga) 

 
Altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941- Código de Processo Penal. 
 

 

 
Acrescente-se os seguintes §1º e §2º ao art. 161 do Projeto de Lei n.º 5124, 

de 2016: 
 
Art. 161 .......................................................................................... 
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“§1º. É vedado a realização do exame de corpo de delito por pessoa 
estranha ao quadro de peritos e de auxiliares.  
§2º. Somente o ofendido, seu representante legal e o assistente técnico 
por eles indicados, ou, na sua falta, por qualquer das pessoas 
mencionadas no art. 31, poderão acompanhar o exame.” 

 

 
JUSTIFICATIVA 

 

A emenda visa corrigir incongruência de técnica legislativa. O texto da 

proposição veda o acompanhamento do exame de corpo de delito por pessoas 

estranhas ao quadro de peritos e de auxiliares, ressalvando a possibilidade de 

acompanhamento por assistente técnico indicado pelo ofendido ou por seu 

representante legal.  

O novo texto, para evitar lacunas, esclarece que o exame será realizado pelo 

quadro de peritos e de auxiliares, cabendo aos interessados (ofendido, 

representante legal e assistente técnico indicado) apenas acompanhar atos relativos 

à apuração de elementos materiais ou vestígios que indicam a existência de crime.  

 
 

Sala das Sessões, em 10 de maio de 2016. 

    

Subtenente Gonzaga 

Deputado Federal - PDT/MG 
 

Afonso Motta – PDT/RS 
 

Capitão Augusto – PR/SP 
 

Zé Geraldo – PT/PA 
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